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ADVOGADO: Jaime Augusto Freire de Carvalho Marques

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FATOS DIVERSOS DAQUELES
EXPOSTOS NA SENTENÇA ATACADA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. STJ: “Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de
que o princípio da dialeticidade consiste no dever, imposto ao
recorrente, de o recurso ser apresentado com os fundamentos
de fato e de direito que deram causa ao inconformismo contra
a decisão prolatada. A apresentação do recurso sem a devida
fundamentação implica o não conhecimento da súplica. Nesse
sentido: AgRg no AREsp 335.051/PR, 1ª Turma, Rel. Ministro
Sérgio Kukina, DJe 04/02/2014; AgRg no REsp nº
1.367.370/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe
26/6/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1310000/MG, 2ª Turma,
Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 28/08/2012.”  (AgRg no
AREsp 617.412/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 19/02/2015).

2. Recurso ao qual se nega provimento.

Vistos etc.       

FRANCISCA ANGELINA DA SILVEIRA interpôs apelação contra a
sentença (f. 264/267) do Juiz da Vara Única da Comarca de Picuí, nos
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autos da ação de cobrança de seguros c/c reparação de danos ajuizada
contra MAPFRE SEGURADORA DE GARANTIAS E CRÉDITO S/A. 

Inicialmente, o Magistrado julgou procedente o pedido inicial, a
fim de condenar a demandada ao pagamento de indenização do “seguro
DPVAT” no valor de R$ 3.750,00, com os acréscimos legais (f. 243/247).

A MAPFRE opôs  embargos de declaração (f. 249/256) com
pedido de efeito modificativo, alegando omissões, que foram sanadas na
sentença combatida, culminando com a extinção do processo com base no
art. 267, inciso VI, do CPC/73, face à ilegitimidade passiva da seguradora
demandada, uma vez que, afirmou o julgador, “se está diante da situação
em que o terceiro prejudicado ajuíza direta e exclusivamente ação em face
da seguradora do causador do dano.” (f. 266)

 
O apelante, nas razões do seu recurso, manifestou-se acerca do

mérito da causa, ratificando os termos da peça vestibular (f. 269/282).

Contrarrazões às f. 287/300.

A  Procuradoria  de  Justiça  apresentou parecer  às  f.  305/309,
sem opinar sobre o mérito do apelo. 

É o relatório.

DECIDO.

Da leitura do recurso, constata-se que a parte apelante não fez
qualquer menção à extinção do feito pela ilegitimidade passiva ad causam
da Seguradora; apenas cuidou de ratificar o que fora dito na inicial.

Ora, segundo iterativa doutrina e jurisprudência pátria, a parte,
ao recorrer, deve atacar os termos da sentença.

A apelação não ataca os fundamentos da sentença, limitando-
se a invocar dispositivos diversos daqueles que inseridos no julgado, de
modo que se deve ter como inexistentes as razões recursais, nos termos
da lei processual civil. 

No caso em tela, o apelante suscitou que não houve carência
de ação, invocando o princípio da inafastabilidade da jurisdição, como se a
petição inicial tivesse sido indeferida por ausência de prévio requerimento
administrativo (f. 271); cerceamento de defesa porque teria sido julgado o
feito sem realização de audiência (f. 277). Por fim, teceu considerações
sobre o “seguro de acidentes pessoais de passageiros”,  sem qualquer
alusão à ilegitimidade passiva da seguradora.  
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Sobre o tema, são pertinentes as lúcidas observações de José
Frederico Marques, in verbis: 

Também constitui pressuposto do recurso a motivação, pois recurso
interposto sem motivação constitui pedido inepto. Daí estar expressa
essa exigência no tocante à apelação (art.  514, II),  ao agravo de
instrumento (art. 524, I e II), aos embargos de declaração (art. 536)
e  aos  recursos  extraordinário  e  especial  (art.  541,  I,  II  e  III),  e
implícita no que tange aos embargos infringentes (art. 531, antes da
redação conferida pela Lei 8.950, de 13 de dezembro de 1994). Disse
muito  bem SEABRA FAGUNDES,  que,  se  o  recorrente  não  dá  “as
razões do pedido de novo julgamento, não se conhece do recurso por
formulado sem um dos seus requisitos essenciais.1

O recurso encontra óbice intransponível à sua admissibilidade,
ante a ausência de dialeticidade. 

Rui Portanova, ao discorrer sobre o aludido princípio, assevera
que “a  petição do recurso deve conter  os fundamentos de fatos e de
direito que embasam o inconformismo do recorrente”.2 

Acrescenta o doutrinador, linhas adiante, que “o procedimento
recursal é semelhante ao inaugural  da ação civil”3,  e que, portanto, “a
petição de recurso assemelha-se à petição inicial”4,  de modo que deve
conter  a  exposição  das  razões  fáticas  e  jurídicas  que  lastreiam  a
insurgência do recorrente. 

Eis decisão nesse sentido:

A petição recursal deve preencher os mesmos elementos da petição
inicial,  em  respeito  aos  pressupostos  recursais  e  ao  princípio  da
dialeticidade. Petição que não preenche esses requisitos impossibilita
o  conhecimento  do  recurso  por  falta  de  pressuposto  recursal  de
admissibilidade.5

Assim, para a apreciação da questão submetida a reexame, é
necessária impugnação específica do decisum, com fundamentação lógica,
sob pena de não conhecimento do recurso por afronta ao princípio da
dilatecidade. 

O STJ já decidiu sobre o tema, consoante se depreende dos
precedentes adiante citados:

1 In Manual de Direito Processual Civil, vol. III, pág. 157, Editora Bookseller, 1997
2 In Princípios do Processo Civil. 7ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2008, p. 275-276. 
3 Op. cit.
4 Op. cit.
5 TJMS - Agravo - N. 2003.005087-6/0000-00 – Deodápolis - Relator Des. Hamilton Carli – Terceira Turma Cível
– J. 30.06.2003 – Unânime.
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Em respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem ser
fundamentados.  É  necessária  a  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações
veiculadas pela agravante estão dissociadas das razões de decidir,
atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.6

Para que o tribunal ao qual é dirigido o recurso possa entender a
controvérsia, cabe ao recorrente não só expor as razões pelas quais
pretende  seja  o  julgado  modificado  ou  anulado,  mas,  também,
apresentá-las  de  modo  não  deficiente;  em  caso  contrário,  a
inadmissibilidade do recurso será patente. No tocante aos recursos,
vige o princípio da dialeticidade, segundo o qual “o recurso deverá
ser dialético, isto é, discursivo. O recorrente deverá declinar o porquê
do pedido de reexame da decisão” assim como “os fundamentos de
fato e de direito que embasariam o inconformismo do recorrente, e,
finalmente, o pedido de nova decisão” (Nelson Nery Júnior, “Princípios
Fundamentais  –  Teoria  Geral  dos  Recursos”,  5ª  ed.,  Revista  dos
Tribunais, 2000, p. 149).7

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  -  ACÓRDÃO  REGIONAL
FUNDAMENTADO - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO
DA  DECISÃO  -  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  1.  O  Tribunal  de
origem assentou que foi ferido o princípio da dialeticidade, porquanto
o agravante não impugnou o fundamento da decisão recorrida, de
que o recurso interposto não é meio próprio para postular anulação
do ato administrativo que retificou o reenquadramento do agravado,
devendo ajuizar ação própria. 2. Quanto à aplicação do princípio da
dialeticidade  recursal,  as  razões  recursais  devem  impugnar,  com
transparência e objetividade, os fundamentos suficientes para manter
íntegro o decisum recorrido. Agravo regimental improvido.8

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  INCIDÊNCIA.  1.
Pautada a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento
na  incidência,  ao  caso,  do  óbice  da  Súmula  126/STJ,  inviável  o
conhecimento  de  recurso  que  não  impugna  especificamente  o
fundamento da decisão agravada. 2. Pelo princípio da dialeticidade,
deve a parte recorrente confrontar todos os fundamentos suficientes
para manter  a decisão recorrida,  de maneira  a demonstrar  que o
julgamento proferido deve ser modificado. 3. A falta de impugnação
específica  aos  fundamentos  da  decisão  que  negou  provimento  ao
agravo  de  instrumento  impossibilita  o  conhecimento  do  agravo

6 STJ  -  AgRg  no  REsp  841.426/RS,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
15/08/2006, DJ 31/08/2006 p. 275.
7 STJ - REsp 255.169/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2001, DJ
15/10/2001 p. 256.
8 AgRg no REsp 1201539/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2010,
DJe 14/02/2011.



AP n. 0000385-34.2011.815.0271

regimental, a teor do que determina o Enunciado n. 182 da Súmula
desta Corte. 4. Agravo regimental não conhecido.9

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART.
535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1.
Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide,
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia
estabelecida nos autos. 2. A simples indicação dos dispositivos legais
tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo
acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por
falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ. 3. A
discrepância entre as razões recursais e os fundamentos do
acórdão recorrido obsta o conhecimento do recurso especial.
Incidências das Súmula n. 283 e 284 do STF. 4. O recurso
especial não comporta o exame de questões que impliquem reexame
do conteúdo fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ). 5. No
caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que ficou devidamente
comprovada a perda de renda em razão do acidente. Alterar esse
entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos
autos, o que é vedado em recurso especial. 6. Agravo regimental a
que se nega provimento. (AgRg no AREsp 91.383/DF, Rel. Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
17/03/2015, DJe 24/03/2015).

Ora, se a norma processual (art. 932, III, CPC/2015) determina
que devem integrar a apelação os fundamentos de fato e de direito, não
se  pode  aceitar  recurso  que  em  nada  impugna  os  fundamentos  da
sentença.

Sendo o recurso um meio que a parte dispõe para impugnar
decisão  que  lhe  causa  prejuízo,  submetendo-a  à  nova  apreciação,  é
indispensável que diga, nas suas razões, os motivos do seu inconformismo
com aquela decisão. 

Considerando que o  Tribunal  só  pode  julgar  aquilo  que fora
efetivamente impugnado, o recurso deve ser específico quanto ao aspecto
da decisão que ataca. 

Não  se  pode  admitir,  como  razões  da  apelação,  invocação
divergente daquilo que realmente se almeja, sem especificar os pontos da

9 AgRg  no  Ag  1326024/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  23/11/2010,  DJe
13/12/2010.
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sentença guerreada, sob pena de desvirtuar-se a finalidade dos recursos e
até a própria função jurisdicional.

Diante do exposto, com arrimo no art. 932, inciso III, do CPC/
2015, nego provimento à apelação.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 25 de abril de 2016.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora


